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Resumen 
Atualmente é consenso que aspectos econômicos, sociais e ambientais devem ser integrados no planejamento de 
políticas públicas. Nesse sentido, indicadores de sustentabilidade são cada vez mais necessários para acompanhar o 
desenvolvimento dessas políticas e orientar soluções adequadas. Dentre os métodos criados para mensurar a 
sustentabilidade, destaca-se a Pegada Ecológica. Contudo, existe um amplo debate a respeito da aplicabilidade desse 
instrumento para o planejamento de políticas públicas. Este artigo considera posições de especialistas sobre o tema e 
avalia o cálculo da pegada ecológica de três cidades brasileiras. Tendo em vista as limitações da pegada ecológica à 
dimensão ambiental, sua avaliação é realizada em conjunto com o Índice de Desenvolvimento Humano e o Índice de Gini 
para distribuição de renda. Conclui-se que, a pegada ecológica é uma ferramenta de fácil compreensão e, apesar de 
suas limitações, seu uso em conjunto com outros indicadores pode ser um passo significativo para a avaliação de 
políticas alternativas rumo ao desenvolvimento sustentável. 
Palavras-Chaves: Desenvolvimento sustentável, indicadores de sustentabilidade, pegada ecológica, políticas 
públicas, cidades sustentáveis.  
 
Abstract 
Nowadays the consensus is that economic, social and environmental aspects should be integrated into public policy 
planning. In this sense, sustainability indicators are increasingly required to monitor the development of these policies and 
to guide solutions. Among the methods designed to measure the sustainability, highlights the ecological footprint. 
However, there is wide debate about the applicability of this instrument for public policy planning. This article considers 
positions of experts about this subject and evaluates the calculation of the ecological footprint of three Brazilian cities. 
Given the limited ecope of the environmental footprint to environmental dimension, its evaluation is performed in 
conjunction with the Human Development Index and the Gini coefficient for income distribution. It is concluded that the 
ecological footprint is an easy to understand tool and, despite its limitations, its use in conjunction with other indicators 
can be a significant step for the evaluation of alternative policies towards sustainable development. 
Key words: Sustainable development, indicators of sustainability, ecological footprint, public policy, sustainable cities. 
JEL Codes: D91, O21, Q01, Q56, Q58. 
.
1. Introdução 
A exacerbação e a banalização do consumo 
e os avanços das atividades industriais na 
sociedade capitalista propiciaram as 
primeiras preocupações de estudiosos, 
governos e sociedade civil em relação à 
pressão humana exercida sobre o ambiente 
natural. Desse processo de aprofundamento 
da crise ambiental e reflexão a respeito da 
influência da sociedade surgiu o conceito de 
desenvolvimento sustentável (DS). Definido 
pelo Relatório Brundtland (WCED 1987), o 
DS busca harmonizar o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental. 
Apesar de legitimado, o significado efetivo de 
DS e as medidas necessárias para alcançá-lo 
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ainda geram muitas discussões (Van Bellen 
2004; Siena 2008).  Por outro lado, é fato que 
o DS precisa estar presente nas políticas 
públicas nacionais e locais. Este fato fica 
ainda mais evidente com a revelação de que 
as cidades ocupavam, em 2004, 
aproximadamente 2,8% da superfície 
terrestre, mas já utilizavam em torno de 75% 
dos recursos naturais (Girardet 2004). Assim, 
apesar das diferentes visões a respeito da 
sustentabilidade, o desenvolvimento de 
determinada comunidade precisa se pautar 
em um planejamento que abarque aspectos 
sociais, econômicos e ambientais de forma 
integrada e contar com instrumentos que 
produzam os efeitos desejados.  
Dentre esses instrumentos, destacam-se os 
indicadores de sustentabilidade que, ao 
apontar as atividades mais impactantes, 
podem suscitar soluções adequadas e guiar a 
tomada de decisão e a definição de políticas 
públicas. 
Muitos métodos têm sido desenvolvidos para 
estimar as pressões antrópicas sobre o meio 
ambiente. Em 2003, Parris e Kates 
registraram mais de 500 trabalhos dedicados 
ao desenvolvimento de indicadores 
quantitativos de sustentabilidade. No entanto, 
ainda não há instrumentos consensuais para 
avaliar o DS (Siena 2008; Siche et al. 2007). 
Nesse contexto, a Pegada Ecológica (PE) é 
um dos poucos indicadores com base no 
consumo que pode ser avaliado face aos 
limites da sustentabilidade (GFN 2010a). 
Segundo Van Bellen (2004), a PE está entre 
as principais ferramentas de avaliação da 
sustentabilidade, tendo sido a mais lembrada 
e conhecida por especialistas da área de DS. 
Porém, apesar de amplamente comentada 
(Constanza 2000; Opschoor 2000) e utilizada 
em diferentes contextos (Maduro-Abreu et al. 
2009), a PE ainda recebe muitas críticas. 
Além das críticas à sua metodologia, diversos 
autores chamam a atenção para o fato da PE 
concentrar-se apenas na dimensão ambiental 
da sustentabilidade (Bossel 1999; WWF 
2002; Van Bellen 2004; GFN 2006; WWF 
2006; Firmino et al. 2009; Cervi e Carvalho 
2010). 
O desafio de analisar um sistema holístico é a 
maior dificuldade para avaliar o DS e uma 
análise fragmentada certamente conduzirá a 
ações equivocadas (Hardi e Zdan 2000; Orsi 
2009). Ou seja, dificilmente o DS de uma 
comunidade poderá ser avaliado por um 
único indicador (Bouni 1996 apud Siche et al. 
2007), necessitando-se sempre de algum tipo 
de consórcio entre indicadores de bem-estar 
e outros que reflitam a pressão exercida 
sobre os recursos naturais (Veiga 2010). 
Assim, tendo em vista o grande impacto das 
cidades na utilização de recursos naturais, a 
necessidade de indicadores que orientem 
ações rumo ao DS e as vantagens e 
limitações da PE, este artigo se propõe a 
avaliar como a PE pode ser aproveitada no 
planejamento de políticas públicas rumo ao 
DS de três capitais brasileiras, Rio de 
Janeiro, Campo Grande e Curitiba, que 
tiveram suas pegadas calculadas, 
respectivamente, por Cervi e Carvalho 
(2010), WWF e GFN (2011), FIEP e GNF 
(2011). 
Para o alcance dos objetivos deste artigo, 
conforme sugerido por WWF (2006) e Qing e 
Pushpalal (2011), tendo em vista a limitação 
da PE em abranger as dimensões social e 
econômica do DS, esta será abordada em 
conjunto com o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH). Esta escolha se baseia no 
fato do IDH ser um índice amplamente aceito 
e consagrado mundialmente pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). Porém, como o IDH não representa 
as desigualdades sociais existentes em uma 
região (Romão 1993; Orsi 2009; Qing e 
Pushpalal 2011), o Índice de Gini para 
distribuição de renda será acrescentado à 
análise. Esta é a medida mais usada no 
mundo para desigualdade de renda, o que 
facilita as comparações (Soares 2008). 
Para a realização deste trabalho foram 
utilizadas informações secundárias. Não se 
pretende mudar as concepções de 
elaboração da PE e demais indicadores 
citados e nem propor uma medida única de 
avaliação do DS. O objetivo deste estudo é 
contribuir, com as informações apresentadas, 
para o processo de discussão quanto à 
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utilização da PE na mensuração da 
sustentabilidade, vislumbrado suas vantagens 
e limitações para a orientação de políticas 
públicas em cidades brasileiras. 
Este artigo divide-se em quatro seções. A 
primeira seção traz em linhas gerais a 
metodologia da PE e apresenta, a partir de 
uma revisão bibliográfica, a avaliação desta 
ferramenta como instrumento de 
planejamento de políticas públicas. Na 
segunda seção apresenta-se a metodologia 
de análise da PE das três cidades brasileiras 
supracitadas, incluindo a descrição do IDH e 
do Índice de Gini. A terceira avalia a PE 
dessas cidades e, a quarta seção apresenta 
as considerações finais. 
 
2. A Pegada Ecológica 
Proposta inicialmente por Wackernagel e 
Rees (1996), o objetivo da PE é calcular a 
área de terra necessária para a produção e a 
manutenção de bens e serviços consumidos 
por uma determinada comunidade. O 
princípio básico dessa ferramenta consiste 
em estimar o consumo de recursos naturais e 
as necessidades para assimilação dos 
resíduos na forma de quantidades de área 
produtiva (Wackernagel e Rees 1996). 
O seu conceito está atrelado à ideia de 
biocapacidade que representa a área 
efetivamente disponível para a produção de 
recursos renováveis e absorção de CO2 
(WWF e GFN 2010). Cabe ressaltar que o 
conceito de biocapacidade é 
operacionalizado de forma inversa na 
metodologia da PE, ou seja, é medida a área 
de terra ou mar bioprodutiva necessária para 
suprir as demandas de determinada 
população (Andrade 2006). 
O cálculo da PE se fundamenta no fato de 
que para cada item de matéria ou energia 
consumida pela população, uma determinada 
área de terra ou mar é necessária para 
fornecer os recursos e absorver os seus 
dejetos. De acordo com a metodologia  
utilizada pela Global Footprint Network1 (GFN  
                                               
1
 Global Footprint Network (GFN) é uma organização de 
pesquisa sem fins lucrativos, que trabalha no desenvolvimento 
2010a), seis tipos de usos são contabilizados: 
áreas para agricultura, pastagem, pesca, 
florestas, construção e para a absorção de 
gás carbônico. Esta metodologia se baseia 
nos seguintes pressupostos (adaptado de 
GFN 2010a e Andrade 2006): 
a) A maior parte dos produtos 
consumidos e dos resíduos gerados 
pode ser rastreada e quantificada; 
b) fluxos de recursos e resíduos 
que não podem ser medidos, não são 
considerados, o que leva a uma 
subestimação da verdadeira PE; 
c) confere-se um peso 
proporcional à bioprodutividade de 
cada área (fator de equivalência), para 
que diferentes tipos de áreas possam 
ser convertidos para uma unidade 
comum (hectares globais - gha) – 
hectares com bioprodutividade 
mundial média; 
d) como cada região tem um nível 
de produtividade diferente, é aplicado 
um fator de produção específico para 
cada país; 
e) cada hectare global representa 
um único tipo de uso e esses hectares 
podem ser somados para obter um 
indicador agregado; 
f) como biocapacidade e PE são 
expressas na mesma unidade (gha), 
essas medidas podem ser 
diretamente comparadas, e 
g) quando a área demandada 
(PE) exceder a área disponível 
(biocapacidade) tem-se um déficit 
ecológico (overshoot). 
A humanidade ultrapassou a biocapacidade 
do planeta pela primeira vez na década de 
1970 e em 2007 chegamos a uma PE 
mundial de 2,7 gha/capita (GFN 2010a). 
Considerando que a biocapacidade 
disponível para cada pessoa é de 1,8 gha, 
temos atualmente uma sobrecarga ecológica 
de 51%, o que significa que levaria 1,5 anos 
para a Terra regenerar os recursos 
renováveis que as pessoas usaram em 2007 
                                                                         
de metodologias com rigor científico para os cálculos da 
Pegada Ecológica. Este artigo considerará a metodologia 
descrita em GNF (2010a) como oficial. 
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e absorver os resíduos de CO2 (WWF e GFN 
2010). 
Em vista da simplicidade de seus conceitos, a 
PE tem sido amplamente divulgada e 
utilizada, porém, vários autores (Bossel 1999; 
WWF 2002; Van Bellen 2004; GFN 2006; 
WWF 2006; Firmino et al. 2009; Cervi e 
Carvalho 2010) reconhecem as suas 
limitações, principalmente no que concerne à 
inclusão das dimensões social e econômica 
da sustentabilidade. De acordo com o 
relatório Ecological Footprint Standards 2006 
(GFN 2006) a PE não é uma medida 
completa de sustentabilidade e políticas 
públicas que visem o bem-estar social, a 
saúde, e até mesmo outros aspectos da 
dimensão ambiental, como a integridade dos 
ecossistemas e dos recursos naturais não 
renováveis, devem fazer uso de ferramentas 
complementares.  
2.1. Avaliação da Pegada Ecológica como 
instrumento para o planejamento de 
Políticas Púbicas 
As diferentes formas de mensuração da 
sustentabilidade têm como limitação comum 
a falta de uma definição universalmente 
aceita para o termo. Com certeza, o que não 
é bem definido, não será bem mensurado. Os 
indicadores de sustentabilidade, na maioria 
das vezes, apresentam análises restritas que 
dificultam a compreensão do todo ou das 
particularidades e normalmente se 
enquadram em apenas uma das dimensões 
clássicas da sustentabilidade (Zampieri 
2006). Neste contexto, critica-se a PE por 
descrever apenas os impactos ambientais e 
não abarcar aspectos econômicos e sociais 
(Bossel 1999; WWF 2002; Van Bellen 2004; 
GFN 2006; WWF 2006; Firmino et al. 2009; 
Cervi e Carvalho 2010).  
Os próprios criadores da PE reconhecem as 
restrições do escopo da metodologia, porém 
acreditam que elas não enfraquecem o 
conceito. Alegam acertadamente que, por 
mais completo que um modelo tente ser, ele 
nunca inclui todos os aspectos da realidade. 
Por outro lado, eles afirmam que o método 
pode ajudar a sociedade a enxergar melhor o 
sistema no qual ela opera e as suas 
principais restrições, orientando a política e 
monitorando o progresso na busca da 
sustentabilidade em todas as suas dimensões 
(Wackernagel e Rees 1996). 
Vários autores (Constanza 2000; Van Bellen 
2004; Siche et al. 2007; Maduro-Abreu et al. 
2009; Wiedmann e Barrett 2010) concordam 
com a ideia de que a PE é uma ferramenta 
pedagógica efetiva para apresentar a atual 
demanda da humanidade por recursos 
naturais, comunicando isso de maneira 
compreensível para a maioria das pessoas. 
Porém não há uma concordância em relação 
ao seu uso para a tomada de decisão em 
políticas públicas. 
Constanza (2000) apresenta a opinião de 
diversos autores a esse respeito. Sustenta 
que enquanto alguns argumentam a favor de 
sua ampla utilização em questões políticas 
para a sustentabilidade (Rees 2000, Templet 
2000, Wackernagel e Silverstein 2000 apud 
Constanza 2000), outros reconhecem o seu 
valor pedagógico, mas vislumbram um uso 
apenas limitado para a formulação de 
políticas públicas (Ayres 2000, Opschoor 
2000, van Kooten e Bulte 2000 apud 
Constanza 2000).  
O benefício substancial de um indicador 
agregado, como a PE, é a produção de um 
único número, o que facilita seu uso na 
tomada de decisão (Constanza 2000; 
Wiedmann e Barrett 2010). Porém, essa 
agregação pode ser deletéria se o tomador 
de decisão não estiver bem informado quanto 
à sua composição. Van Bellen (2005) salienta 
que os indicadores agregados devem ter uma 
subestrutura desagregada para que os dados 
alimentadores possam ser analisados mais 
precisamente.  
A metodologia da PE, por proporcionar uma 
medida de superávit ou déficit ecológico 
quando comparada à biocapacidade, pode 
permitir aos administradores públicos 
atuarem na gestão estratégica que combine 
aspectos econômicos, ambientais e sociais, 
servindo como um ponto de partida para a 
tomada de decisão quanto às políticas locais 
(Furtado et al. 2007). Do mesmo modo, 
Andrade (2006) acredita que os indicadores 
de sustentabilidade auxiliam na tomada de 
decisões e na formulação de políticas 
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públicas, mas ressalta que se deve atentar 
para que o conjunto de dados coletados siga 
fielmente a metodologia sugerida para que o 
resultado final não seja distorcido. 
Outra dificuldade recorrente nos trabalhos de 
cálculo de PE locais é o acesso a todas as 
informações necessárias nesse nível (Firmino 
et al. 2009). Muitas vezes os dados estão 
disponíveis apenas em nível nacional. 
Para enfrentar as limitações da PE como 
medida de avaliação do progresso rumo ao 
desenvolvimento sustentável, WWF (2006) 
sugere seu uso em conjunto com o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). Porém, 
apesar de considerarem os resultados dessa 
combinação (PE + IDH) mais satisfatórios 
para a análise do desenvolvimento de uma 
região, Qing e Pushpalal (2011) apontam que 
ainda há insuficiências, como a não inclusão 
de fatores como a diferença de renda. Além 
disso, a utilização da PE em conjunto com o 
IDH normalmente leva ao entendimento de 
que, inevitavelmente, quanto maior o IDH, 
maior a PE (Qing e Pushpalal 2011). 
Em pesquisa realizada com mais de 50 
stakeholders internacionais da PE e uma 
revisão de mais de 150 artigos sobre o tema, 
Wiedmann e Barrett (2010) confirmaram que 
a PE é uma forte ferramenta de comunicação, 
mas tem um papel limitado no contexto 
político, sendo mais útil em conjunto com 
outros indicadores.  
Mesmo agregando várias informações, é 
consenso que um único indicador não pode 
responder a todas as questões e que 
múltiplos indicadores serão sempre 
necessários (Opschoor 2000). Porém, Parris 
e Kates (2003) acrescentam que não há 
conjuntos de indicadores universalmente 
aceitos, apoiados por teoria convincente e 
baseados em coleta de dados e análise 
rigorosa, e com capacidade de influenciar 
políticas. 
Mattila (2011) analisa a PE associada a 
outras metodologias, chegando a demonstrar 
resultados surpreendentes ao combinar a PE 
com análises econômicas de input-output 
para identificar as estruturas econômicas que 
causavam a sobrecarga dos recursos 
naturais na Finlândia. Matilla constatou que 
os fatores que aumentavam a PE não eram 
os mesmos que contribuíam para o 
crescimento do PIB, pois este último revelou 
estar mais relacionado com o aumento na 
demanda por serviços. Este autor ressalta 
que como o PIB e a PE são normalmente 
apresentados em sua forma agregada, é 
difícil determinar porque crescem ou 
decrescem. A decomposição desses 
indicadores demonstrou que ambos são 
puxados pelo crescimento na demanda final. 
Neste estudo de caso finlandês, foi 
constatado que a diminuição da PE pelo uso 
eficiente de recursos foi compensada pelo 
aumento na demanda. Resultados 
semelhantes foram encontrados na China, 
onde o aumento na eficiência energética foi 
compensado pelo aumento nos níveis de 
produção, não reduzindo a PE (Peters et al. 
2007). 
Exemplo interessante de como a PE pode 
mobilizar a comunidade para apoiar políticas 
públicas foi observado no condado de 
Sonoma, na Califórnia. Becker (2006) se 
surpreende ao verificar que a PE, dentre 
outros indicadores, foi o instrumento com 
impactos mais visíveis na mobilização 
comunitária. Isso demonstrou que indicadores 
de fácil compreensão podem promover mais 
melhorias em prol do desenvolvimento 
sustentável por meio da motivação da 
população. 
Apesar das polêmicas e discordâncias, há 
mais de 4000 websites que discutem e 
aplicam a metodologia da PE. Isso demonstra 
o aumento do interesse pela ferramenta e 
contribui para a sua afirmação como um 
indicador para aferir e comunicar a 
sustentabilidade (Chambers et al. 2000). 
Comprovando esse aumento do interesse 
pela PE, uma busca na internet utilizando o 
termo ecological footprint, em 2011, resultou 
em mais de um milhão e setecentos mil 
websites. 
 
3. Metodologia 
Tomando por base as conclusões dos 
autores apresentados na primeira seção 
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deste artigo, verifica-se que a aplicabilidade 
da PE enquanto ferramenta para a orientação 
de políticas públicas rumo ao DS não é 
consensual. Isto se deve, dentre outros 
fatores, à sua abrangência limitada à 
dimensão ambiental, sendo necessários 
outros indicadores para uma avaliação mais 
completa da sustentabilidade. Conforme 
sugerido por WWF (2006) e Qing e Pushpalal 
(2011), neste estudo a PE de três capitais 
brasileiras será analisada em conjunto com o 
IDH, mas em sua versão adaptada para a 
escala municipal (IDH-M). 
O IDH é constituído por indicadores de 
educação (alfabetização e taxa de matrícula), 
longevidade (esperança de vida ao nascer) e 
renda (PIB per capita). A média desses três 
componentes gera um valor único, que varia 
de 0 a 1 (quanto mais próximo de 1, maior o 
nível de desenvolvimento humano).  
Apesar de haver vários outros indicadores 
para avaliar o desenvolvimento humano 
(Romão 1993), o IDH ao incorporar variáveis 
sociais destaca-se por tirar o foco da 
dimensão econômica na análise do 
desenvolvimento, o que foi fundamental para 
permitir uma discussão sobre a 
sustentabilidade (Guimarães e Feichas 2009). 
Apesar das críticas, o IDH é calculado para 
todos os países do mundo desde 1990 e, 
segundo o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), tornou-se 
referência mundial (PNUD 2012). 
No Brasil, o IDH tem sido utilizado pelos 
governos na forma do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), 
disponível para todos os municípios do país 
por meio do banco de dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
No IDH-M as dimensões utilizadas são as 
mesmas do IDH (educação, longevidade e 
renda), com diferenças nos indicadores que 
compõem a educação e a renda.  
Para a avaliação da educação, o IDH-M 
considera a taxa de alfabetização de pessoas 
acima de 15 anos de idade (com peso dois) e 
a taxa bruta de frequência à escola (com 
peso um). Para a dimensão renda, o critério 
usado é a renda municipal per capita, ou seja, 
a renda média de cada residente no 
município (Santos 2005). Assim como no 
IDH, o IDH-M de cada município é obtido pela 
média aritmética simples desses três sub-
índices. O escore do IDH-M, assim como o do 
IDH, varia de 0 a 1 e escores acima de 0,8 
são considerados de alto desenvolvimento. 
Uma das grandes críticas ao IDH (e, por 
consequência, também o IDH-M), é a falta de 
informação a respeito da concentração de 
renda de uma região (Romão 1993; Orsi 
2009). Por esse motivo, as análises da PE 
associadas ao IDH-M das cidades brasileiras 
neste artigo, serão realizadas em conjunto 
com o Índice de Gini para distribuição de 
renda. 
O Índice de Gini é a medida mais usada no 
mundo para aferir a concentração ou 
desigualdade da distribuição de renda 
(Soares 2008), mas que pode ser usada para 
aferir o grau de concentração de qualquer 
distribuição estatística (Holanda et al. 2006). 
Este índice também varia de 0 a 1, sendo que 
quanto mais próximo de 1, maior a 
desigualdade/ concentração. Neste trabalho 
será utilizado o grau de desigualdade da 
renda domiciliar per capita por ser esta a 
renda que mais se aproxima da distribuição 
de bem-estar. O cálculo do Índice de Gini 
também está disponível para as cidades 
brasileiras por meio do banco de dados do 
IBGE (IBGE 2012). 
Outro fator importante da presente análise é 
que, tanto os dados da PE como do IDH-M 
serão analisados de forma desagregada para 
evitar conclusões equivocadas feitas a partir 
de um valor consolidado que esconde vários 
aspectos. 
3.2. Dados utilizados 
Este trabalho descreve e avalia iniciativas de 
cálculo da PE em três capitais estaduais 
brasileiras, quais sejam: Rio de Janeiro, 
Campo Grande e Curitiba; cujas PEs foram 
calculadas, respectivamente, por Cervi e 
Carvalho (2010), WWF e GNF (2011) e FIEP 
e GNF (2011). 
Estes dados foram selecionados pois, dentre 
os trabalhos de cálculo da PE encontrados 
para cidades brasileiras (Dias 2002; Andrade 
2006; Parente 2007; Lisboa e Barros 2010; 
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Cervi e Carvalho 2010; WWF e GFN 2011; 
FIEP e GNF 2011) os cálculos realizados 
para Campo Grande, Curitiba e Rio de 
Janeiro foram os únicos que seguiram 
fielmente a metodologia da PE, abrangendo 
todas as tipologias de uso das áreas 
(agricultura, pasto, pesca, área construída e 
absorção de carbono) e os fatores de 
conversão para a unidade de hectares 
globais (gha). Por este motivo, e por 
representarem capitais de estados 
representativos de três diferentes regiões 
brasileiras, este artigo se deterá na avaliação 
dessas três cidades. 
Os valores da PE de Campo Grande e 
Curitiba serão tomados conforme seus 
cálculos originais. A PE do Rio de Janeiro, 
entretanto, será adaptada como se segue. 
Para o cálculo da PE do Rio de Janeiro (Cervi 
e Carvalho 2010) os componentes utilizados 
foram: consumo de alimentos (incluindo as 
áreas para agricultura, pastagem e pesca), 
consumo de água, produção de lixo, 
emissões de gases provenientes da produção 
dos bens de consumo, de energia elétrica e 
do transporte rodoviário e aeroviário, 
consumo de produtos florestais e área 
construída. Obteve-se, assim, a PE de 4,08 
gha per capita. Porém, como a metodologia 
da GFN aplicada a Campo Grande e Curitiba, 
não considera a produção de resíduos sólidos 
e nem o consumo de água, para fins deste 
estudo esses dados foram desconsiderados 
na apreciação da PE do Rio de Janeiro. 
Foram desconsiderados também dados 
referentes a alimentos cuja origem (pasto, 
agricultura ou pesca) não foi explicitada por 
Cervi e Carvalho (2010).  
Desta forma, a PE do Rio de Janeiro 
considerada nesta análise será igual a: PE do 
Rio de Janeiro calculada por Cervi e Carvalho 
(2010) (4,08 gha/capita) – [PE de resíduos 
(0,22 gha/capita) + PE da água (0,09 
gha/capita) + PE de alimentos sem origem 
identificada (0,87 gha/capita)] = PE do Rio de 
Janeiro para fins deste artigo (2,9 gha/capita). 
4. Análise da Pegada Ecológica das três 
capitais 
4.1. Características das cidades 
selecionadas 
Antes de iniciar a análise da PE das três 
capitais brasileiras selecionadas para este 
estudo, faz-se necessário levantar alguns 
aspectos gerais destas cidades. 
Campo Grande, capital do estado do Mato 
Grosso do Sul, localizado na região Centro-
Oeste, é dentre as três cidades selecionadas 
a que tem maior território (8.092 km2) e a 
menor densidade demográfica (97,22 
habitantes/km2) (IBGE 2011).  Em 1980, 
Campo Grande aparecia como uma das 
cidades brasileiras com maior percentual de 
habitantes vivendo em favelas e em 2000 
surgiu como a cidade com a terceira maior 
redução em escala nacional do número de 
favelados (Mata et al. 2007). A agropecuária 
é um importante ramo econômico de Campo 
Grande, facilitado pela existência de pastos 
naturais. O estado do Mato Grosso do Sul 
possui o maior rebanho bovino do Brasil e 
Campo Grande era o 19º colocado em 
número de cabeças de gado bovino dentre os 
municípios brasileiros em 2010 (IBGE 2011a). 
Curitiba, capital do estado do Paraná, região 
Sul do Brasil, recebeu em 2010 o Prêmio 
Cidade Sustentável Global (Globe Award 
2011). Este prêmio reconhece a cidade como 
a mais sustentável do mundo, devido à sua 
abordagem holística do planejamento urbano 
nos últimos 30 anos (FIEP e GNF 2011). 
Curitiba tem área (435 km2) dezoito vezes 
menor do que a de Campo Grande e 
população duas vezes maior (1.751.907), o 
que lhe confere uma densidade demográfica 
de 4.024 habitantes/km2 (IBGE 2011b). 
Apesar da alta densidade demográfica, 
Curitiba foi considerada, por estudo realizado 
pela Federação das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro (Firjan), a capital brasileira 
com melhor qualidade de vida em 2008 
(Paraná Online 2011). O parque industrial 
diversificado confere a Curitiba o quarto maior 
PIB dentre os municípios brasileiros, 
perdendo apenas para São Paulo, Rio de 
Janeiro e Brasília (IBGE 2011c). 
O Rio de Janeiro, capital do estado de 
mesmo nome, está localizado na região 
Sudeste do Brasil. Dentre as cidades em 
análise, é a mais populosa (6.320.446) e mais 
densa (5.265 habitantes/km2 em seus 
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1.200km2) (IBGE 2011d). Em 2000, o Rio de 
Janeiro ocupava a 5ª posição no ranking 
nacional de percentual da população vivendo 
em favelas (Mata et al., 2007). A economia da 
cidade é baseada em grande parte nos 
setores de serviços e industrial, tendo pouca 
expressividade na produção agropecuária.  
4.2. A Pegada Ecológica das três capitais 
As PEs das cidades selecionadas para este 
estudo são: Rio de Janeiro = 2,9, Curitiba = 
3,29 e Campo Grande = 3,14 gha/capita. O 
Gráfico 1 foi elaborado de forma a indicar os 
fatores que mais contribuem para as 
respectivas pegadas, além do Brasil (PE = 
2,91 gha/capita).  
Apesar de similares no seu valor global, as 
PEs em análise diferem bastante em 
conteúdo. Uma avaliação apenas a partir do 
valor agregado da PE levaria à ideia de que a 
PE do Rio de Janeiro é idêntica à do Brasil. 
Porém, a pegada de carbono do Rio é quase 
cinco vezes maior que a média nacional. A 
PE de carbono do Rio de Janeiro 
corresponde a aproximadamente 70% de sua 
pegada total e, de acordo com Cervi e 
Carvalho (2010), 50% desse resultado se 
deve ao transporte rodoviário. Dessa forma, 
fica demonstrado o peso de políticas públicas 
que invistam em transporte público de 
qualidade e em infraestrutura para 
transportes alternativos, como as ciclovias. 
A pegada de carbono de Curitiba, a menor 
dentre as cidades analisadas, também 
corrobora a importância do desenvolvimento 
de um sistema de transporte público urbano 
de qualidade. A cidade é referência 
internacional em eficiência e inovação em 
transporte coletivo e isso se reflete na mais 
elevada taxa de utilização de transportes 
públicos do Brasil - 45% de todas as viagens 
(PNUD 2011). Esse e outros aspectos de seu 
planejamento urbano contribuíram para que 
Curitiba recebesse em 2010 o mencionado 
título de cidade mais sustentável do mundo. 
Para a PE de Curitiba, o fator de maior peso 
é o consumo de produtos derivados da 
pecuária. WWF e GFN (2011) já haviam 
considerado o alto consumo de carne dos 
campo-grandenses como um sinal de alerta. 
Em Campo Grande, o maior peso da PE 
também vem da pastagem. A grande 
diferença é que, enquanto Campo Grande 
tinha em 2010, aproximadamente 0,77 
cabeças de gado bovino por habitante, 
Curitiba tinha apenas 0,001 (IBGE 2011d). 
Ou seja, Curitiba consome mais produtos 
pecuários do que Campo Grande, porém 
produz menos - grande parte de sua pegada 
vem de produções realizadas em outras 
regiões. 
Apesar disso, o relatório que apresenta os 
resultados da PE de Curitiba (FIEP e GNF 
2011) afirma que a cidade vive dentro dos 
limites de sua biocapacidade. Isso pode até 
ser verdadeiro considerando a PE em seu 
valor agregado, porém não há como negar 
que a produção pecuária para suprir o atual 
nível de consumo dos curitibanos é superior à 
Gráfico 1: Pegadas Ecológicas de três cidades brasileiras e do Brasil  
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Fonte: Elaborada pela autora com base em: WWF e GFN (2011), FIEP e GNF (2011), Cervi e Carvalho (2010) e GFN (2010b). As 
Pegadas Ecológicas, na ordem do gráfico, foram calculadas com base em dados de  2003, 2006, 2008 e 2007. 
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sua produção interna Embora seja improvável 
a existência de cidades que sejam 
inteiramente autossustentáveis, deve-se 
considerar que a apropriação de recursos 
naturais e da capacidade de regeneração de 
outras regiões poderá levar à exaustão das 
mesmas em longo prazo (Cervi e Carvalho 
2010). 
No caso de Campo Grande, cujo consumo de 
carne confere peso substancial à PE da 
cidade, WWF e GFN (2011) levam em 
consideração o contexto cultural e 
socioeconômico da região e propõem 
medidas de mitigação que aliem a produção 
de carne bovina à conservação do Pantanal, 
agregando valor à carne e diminuindo os 
impactos gerados pela atividade. 
Cabe destacar que, apesar das diferenças 
em relação aos fatores que mais impactam 
cada uma das PE em análise, as pegadas 
calculadas com apoio da GFN (Brasil, 
Curitiba e Campo Grande) guardam certa 
similaridade entre si, enquanto a PE do Rio 
de Janeiro apresenta as maiores divergências 
em face das demais. Este fato demonstra a 
importância de que a coleta de dados siga a 
metodologia usual da PE para que os 
resultados de uma região possam ser 
devidamente comparados a outras regiões. 
Assim, evitam-se possíveis distorções devido 
ao conjunto de dados coletados, conforme 
alertado por Andrade (2006). 
Considerando apenas a PE como indicador 
de sustentabilidade, com base na 
comparação entre as três cidades aqui 
estudadas, Curitiba seria a cidade menos 
sustentável. Porém, ao avaliarmos outros 
indicadores, como o IDH-M e o Índice de Gini 
para distribuição de renda, percebe-se a 
insuficiência da PE para tratar a 
sustentabilidade de forma integral. 
 
4.3. Pegada Ecológica, IDH-M e Índice de 
Gini para distribuição de renda 
Nesta seção, as PE das cidades 
selecionadas neste estudo serão analisadas 
em conjunto com o IDH-M e o Índice de Gini 
para distribuição de renda. A Tabela 1 
apresenta os valores das Pegadas 
Ecológicas (PE), Índices de Desenvolvimento 
Humano Municipais (IDH-M) e Índices de Gini 
para distribuição de renda para as cidades 
em análise e para o Brasil. O IDH-M do Brasil 
foi calculado com base na média aritmética 
de todos os municípios brasileiros. 
Assim como para as PEs, o IDH-M e o Índice 
de Gini para distribuição de renda das 
cidades selecionadas não apresentam 
grandes variações, mas é possível observar 
que a cidade com maior PE (Curitiba) possui 
também o maior IDH-M. Este fato (maior IDH 
= maior PE), citado anteriormente por Qing e 
Pushpalal (2011), também é observado por 
Maduro-Abreu et al. (2009), Orsi (2009) e 
PNUD (2011), especialmente em relação ao 
fator renda do IDH.  
Maduro-Abreu et al. (2009), aplicando 
modelos lineares de regressão, concluíram 
que a PE é diretamente proporcional à renda 
e que esta é o principal componente do 
indicador, respondendo por 74% de sua 
composição. Esse entendimento pode levar à 
conclusão de que, considerando a PE como 
indicador de sustentabilidade, quanto menor 
a renda, mais sustentável é uma cidade. 
Porém, o problema não é a renda em si, mas 
a forma como se materializa em consumo 
(Orsi 2009). O aumento da renda é desejável, 
principalmente se esta for distribuída de 
forma mais equitativa (menor Índice de Gini), 
como é o caso de Curitiba, e utilizada para 
suprir as necessidades da comunidade, 
evitando-se o consumo desnecessário.  
O Relatório de Desenvolvimento Humano 
(PNUD 2011) afirma que a educação tem 
importância fulcral na moderação do 
consumo excessivo. Políticas públicas de 
educação voltadas para o consumo 
consciente podem fazer com que a relação 
entre renda e PE não seja tão direta.  Desta  
forma, o fator educação tem grande peso na 
PE, mas pode não estar bem refletido no 
IDH-M, pois esse índice não avalia a 
qualidade do ensino e nem que tipo de 
informação é debatida em sala de aula. 
Nesse ponto, deve-se aproveitar a maior 
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virtude da PE: o seu indiscutível papel 
pedagógico e comunicador. A título de 
exemplo, como no caso de Curitiba o fator 
que mais contribui para a PE é a área 
necessária para pastagem, uma educação 
voltada para hábitos alimentares mais 
saudáveis, com menor consumo de carne 
vermelha, poderia levar à redução da PE e a 
um aumento da longevidade. 
Para avaliar com maior precisão a relação PE 
x IDH-M no Brasil, seria necessário 
considerar um número bem maior de casos, 
porém, a partir dos casos apresentados é 
possível perceber que a relação “maior IDH = 
maior PE” nem sempre é verdadeira. Foi 
verdadeira para Curitiba, mas não para o Rio 
de Janeiro, que tem a menor PE dentre as 
cidades analisadas, mas ao mesmo tempo 
tem o segundo maior IDH-M e o fator renda 
bem superior a Campo Grande. Ou seja, nem 
sempre a renda tem impacto direto sobre a 
PE, sendo mais importante considerar como 
essa renda é convertida em consumo.  
Segundo Orsi (2009), à medida que os 
grupos sociais ganham poder aquisitivo, seus 
desejos se expandem e o consumismo é 
estimulado proporcionalmente. Este padrão. 
consumista contraria o modelo da curva de 
Kuznetz Ambiental, segundo o qual o 
aumento da renda aumentaria o consumo 
Tabela 1: PE, IDH-M e Índice de Gini para distribuição de renda 
ano PE total renda longevidade educação
Rio de Janeiro 2003 2,90 0,842 0,840 0,754 0,933 0,480
Curitiba 2006 3,29 0,856 0,846 0,776 0,946 0,410
Campo Grande 2008 3,14 0,814 0,771 0,757 0,915 0,460
Brasil 2007 2,91 0,699 0,604 0,712 0,781 0,545
cidades e país
pegada ecológica
(gha/capita)
IDH-M (2000)
Índice de Gini 
para distribuição 
de renda (2003)
 
Fonte: Elaboração da autora com base em WWF e GFN (2011), FIEP e GNF (2011), Cervi e Carvalho (2010), GFN (2010b), IBGE 
(2011d) e PNUD (2012). 
e os impactos ambientais apenas até certo 
ponto da renda em que o consumo se 
estabilizaria e declinaria 
Por outro lado, o aumento da renda aliado a 
programas de educação para o consumo 
podem transformar esta realidade, levando, 
por exemplo, a um aumento no consumo de 
produtos eco eficientes, reduzindo a 
demanda por recursos naturais e, 
consequentemente a PE. Mas para isso é 
preciso que o crescimento da renda seja 
acompanhado de ações capazes de 
conscientizar sobre os problemas do 
consumismo (Orsi 2009). 
O Relatório de Desenvolvimento Humano 
(PNUD 2011) destaca que os países que 
avançaram mais rapidamente no IDH também 
foram os que aumentaram mais rapidamente 
as emissões de CO2.  Entretanto, as análises 
não apresentaram qualquer relação entre os 
componentes saúde e educação do IDH com 
os aumentos nas emissões. Ou seja, é 
possível aumentar o IDH-M com investimento 
público em áreas sociais que ampliem o 
acesso à educação, saúde, saneamento e 
moradias adequadas sem que isso se reflita 
diretamente na PE. 
Essa relação entre emissões de dióxido de 
carbono e renda é outra que não é totalmente 
verdadeira para os casos apresentados. 
Curitiba e Rio de Janeiro apresentam rendas 
semelhantes, porém a pegada de carbono do 
Rio é quase 9 vezes a de Curitiba. Assim, um 
maior IDH-M pode refletir em soluções mais 
eficientes para mitigação dos impactos 
ambientais. No caso de Curitiba isso é 
representado por um sistema de transporte 
público eficiente.  
Em relação ao Índice de Gini para distribuição 
de renda, percebe-se que a maior PE 
associada ao maior IDH-M – de Curitiba –, 
refletiram uma menor desigualdade na 
distribuição da renda domiciliar per capita. É 
de grande utilidade acompanhar o IDH-M em 
conjunto com o Índice de Gini para ter certeza 
de que o aumento médio da renda não esteja 
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sendo realizado paralelamente a uma maior 
concentração dela nas mãos de uma minoria, 
o que vai de encontro à sustentabilidade 
social de uma região. Isso fica evidente na 
comparação entre Rio de Janeiro e Campo 
Grande. Apesar de o segundo estar abaixo 
de 0,8 no fator renda do IDH-M, a 
desigualdade é inferior à encontrada no Rio 
de Janeiro. 
A PE, em conjunto com o IDH-M (mesmo 
agregando o Índice de Gini), pode não ser 
suficiente para avaliar a sustentabilidade de 
uma região, mas pode, sim, contribuir para 
uma visão geral que permita aos tomadores 
de decisão avaliar quais são os melhores 
caminhos para as políticas públicas de 
desenvolvimento.  
Assim, o Gráfico 2 (inspirado na versão 
realizada para países pela WWF 2006) serve 
para ilustrar um indicador para a 
sustentabilidade de uma região, 
principalmente se complementado por 
avaliações regulares da PE e do IDH-M, 
fornecendo séries temporais que se reflitam 
as dinâmicas de mudanças provocadas pelas 
políticas. O Gráfico 2 apresenta a relação 
entre PE e IDH-M; o retângulo cinza 
representaria a faixa em que tanto a PE 
estaria dentro dos limites de biocapacidade 
do planeta (1,8 gha per capita) como o IDH-M 
estaria dentro dos níveis considerados de alto 
desenvolvimento humano (acima de 0,8). 
As três capitais analisadas consomem 
recursos naturais em velocidade acima do 
limite que a Terra pode repor, porém todas 
são consideradas de alto desenvolvimento 
humano. O desafio, portanto, é reduzir a PE 
sem que isso leve a uma redução de 
qualidade de vida. Conforme anteriormente 
discutido, investimentos públicos que 
ampliem o acesso à educação, saúde, 
moradias e transporte público de qualidade 
podem contribuir para o alcance desse 
objetivo. 
Muitas críticas são imputadas ao IDH também 
como indicador de qualidade de vida, porém, 
considerando que ele seja um indicador 
adequado para esse fim, outro desafio para 
essas capitais brasileiras será orientar a 
renda para um consumo menos intensivo em 
recursos e menos gerador de resíduos. 
 Gráfico 2: Pegadas Ecológicas x IDH-M 
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5. Considerações Finais  
O reconhecimento da existência de limites 
naturais ao crescimento em um planeta finito 
foi o primeiro passo em busca de um modelo 
de desenvolvimento que abarcasse, além dos 
aspectos econômicos, questões de equidade 
social, ambientais e de justiça intergeracional. 
Nessa busca é imprescindível a integração 
nos processos decisórios e legislativos das 
políticas e do planejamento dos diversos 
setores do governo com a economia e o meio 
ambiente natural. 
Ferramentas, como os indicadores de 
sustentabilidade, tornam-se cada vez mais 
necessárias para a mensuração dos limites 
naturais e a orientação de políticas públicas. 
Nesse contexto, a PE é uma importante 
contribuição para avaliar as demandas 
humanas frente à oferta de recursos naturais 
e à biocapacidade disponível. 
Fica claro que para a definição de políticas 
públicas orientadas para a sustentabilidade, 
são necessários outros dados além dos que 
fazem parte da PE. Por outro lado, o uso da 
PE em conjunto com outros indicadores como 
o IDH e o Índice de Gini para distribuição de 
renda, pode ajudar a sociedade a enxergar 
melhor o sistema onde ela opera e suas 
principais restrições, orientando a política e 
monitorando o progresso na busca da 
sustentabilidade em todas as suas dimensões 
(Wackernagel e Rees 1996). 
Nos estudos de caso aqui avaliados, não 
foram demonstrados os usos posteriores da 
PE em políticas públicas, porém o seu 
potencial fica evidente, principalmente no que 
tange à facilidade de comunicação junto aos 
tomadores de decisão e comunidades locais. 
A PE pode auxiliar na avaliação dos efeitos 
de determinadas ações no futuro, como por 
exemplo, as que promovam mudanças nos 
padrões de consumo (Andrade 2006). 
Portanto, os tomadores de decisão, 
conhecendo a abrangência e as limitações da 
metodologia, podem se valer de instrumentos 
como a PE para pautar os seus estudos 
sobre a adequação de determinadas políticas 
a objetivos que priorizem o bem-estar em 
consonância com a qualidade ambiental e 
viabilidade econômica. É fato que a 
metodologia da PE precisa ser aprimorada e, 
conforme opinião dos especialistas, um único 
indicador não pode responder a todas as 
questões da sustentabilidade. No entanto, 
apoiando-se no ponto forte da PE 
(comunicação), e analisando-a em conjunto 
com outros indicadores, resultados positivos 
podem ser obtidos tanto no planejamento 
como na efetivação de políticas públicas.  
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